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1
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.° 10/2021

RECONHECE, PARA OS FINS DO DISPOSTO
ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA
MUNICíPIO QUE INDICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica reconhecida, para os fins previstos nos incisos 1 e II do art. 65 da Lei
Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública
no Município de Ipaporanga.

Art. 2.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos até 30 de junho de 2021.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em
Fortaleza, aos 10 de março de 2021.
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DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNJEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIuick AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4° SECRETÁRIO

NO
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GOVERNO MUNICIPAL DE

fl~JPAPORANGA
1 ADMINISTRAÇÃOipaporanga Mais Fone

GOVERNO MUNICIPAL DE IPAPORANGA ESTADO DO CEARÁ

MENSAGEM N.° 003/2021 Ipaporanga-CE, 05 de Março de 2021.

09—

Excelentíssimo Sr. Presidente Evandro de Sà Barreto Leitão, ‘:‘;:‘: —

Excelentíssimo(as) Senhores(as) Deputados(as),

Submeto á elevada consideração desta Augusta Casa, para fins de

apreciação e pretendida aprovação, a inclusa Mensagem e o respectivo Decreto de

calamidade pública no Município de lpaporanga-CE, em decorrência da pandemia

Mundial provocada pela COVID-19, para o cumprimento do disposto no art. 65 da

Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, para os fins a que se destina.

A sociedade brasileira e mundial tem vivenciado uma grave crise

de saúde pública, em decorrência da pandemia internacional ocasionada pelo

coronavírus SARS-CQV-2 (Covid-1 9).

Essa crise gerou a necessidade de aportar recursos públicos

emergencialmente para o setor de saúde, os quais não estavam previstos ou

planejados para acontecer no orçamento do corrente ano.

Ademais, a pandemia está causando enorme impacto negativo na

economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de

pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação do

Município.

Para enfrentar essa grave situação, e considerando a

necessidade de conter o avanço da doença, a Administração Pública Mtinicipal,

ciente do dever constitucional de proteger os cidadãos, vem adotando uma série

de medidas enérgicas e necessárias, tanto para conter e prevenir o avanço da

doença, como para ao menos amenizar os catastróficos efeitos da pandemia na

economia de nosso Município.

Decretos, Leis Municipais, Contratos públicos, aquisição de

material e pessoal necessários ao combate da pandemia representam apenas

algumas das diversas ações até o momento adotadas por esta municipalidade.

RUA FRANKL!N JOSÉ VIEIRA, N~ 2, CEP: 52.215 -000, CENTRO — IPAPORANGA — CE.FONE: (88)99872-9040
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Contudo! para enfrentar a pandemia e todos os seus efeitos, a

adoção das referidas medidas não tem sido suficientes, principalmente do ponto

de vista financeiro e orçamentário municipal.

É que! como se sabe, as medidas que vêm sendo tomadas pelo

Poder Público Municipal implicam em aumento significativo nos gastos do Poder

Público, despesas essas que não estavam previstas no Orçamento do Município

e que precisarão advir inevitavelmente dos cofres públicos, levando à

necessidade de reprogramação financeira do orçamento para fins de ajuste das

contas públicas.

Concomitantemente a esse aumento de despesas, temos um

aumento no número de casos e urna consequente acentuada desaceleração das

atividades econômicas, já que estamos tendo de enfrentar o necessário

isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o comércio a

fechar temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das empresas e

das famílias.

Isso está tendo, e terá grandes repercussões nos cofres federais,

estaduais e municipais, ainda que se tenha tido grande zelo pelo equilíbrio fiscal

nos últimos anos.

É inequívoco o impacto que a pandemia causará na arrecadação

do ISS, ICMS e outros impostos, bem como nos repasses obrigatôrios do FPM, e

ainda, nos repasses voluntários decorrentes de convénios, contratos de repasse e

instrumento congêneres.

Esse cenário de elevação das despesas e redução das receitas

públicas provavelmente comprometerá o atingimento, pelos Entes da Federação,

de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de Responsabilidade

Fiscal (LO Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de mecanismos de

contingenciamento de recursos públicos por parte de todos.

No caso do Município de Ipaporanga - CE, medidas de ajustës já

vêm sendo adotadas para evitar esse cenário, a exemplo do corte de inúmeras

despesas não essenciais.
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Contudo, tais cortes não podem atingir o pagamento de diversos

fornecedores de bens e serviços essenciais ao Município, nem tampouco a folha

de pagamento, e menos ainda os gastos emergenciais para combater a pandemia

do novo coronavíru&

Portanto, diante desse cenário, é extremamente necessário que a

Administração Pública Municipal seja municiada das excepcionais flexibilizações

das regras de responsabilidade fiscal, conforme previsto expressamente no art.

65 da Lei Complementar n° 101/2000.

Julga-se importante, assim, o reconhecimento por esta Casa

Legislativa, do estado de calamidade pública no âmbito municipal, enquanto

perdurar a crise na saúde por conta do novo coronavírus, para que, conforme

autorizado pelo art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Município de

Ipaporanga seja dispensado do atingimento dos resultados fiscais e da limitação

de empenho prevista no art, 90 da referida Lei Complementar.

Contamos com os valorosos préstimos de todos os pares dessa

casa para apreciar e reconhecer o estado de calamidade pública neste Município,

na forma do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, viabilizando condições

legais de enfrentamento ao coronavírus.

No ensejo, elevamos voi apreço.

PAÇO DA PREFEITURA
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DECRETO N°. 01912021, DE 05 MARÇO DE 2021.

DECRETA, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO
ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL
N° 101, DE 04 DE MAIO DE 2000, A
OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE
PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE IPAPORANGA
CE.

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAPORANGA, SENHOR ANTONIO AMARO

PEREIRA OLIVEIRA, no exercício de suas atribuições legais que lhes são conferidas

pela Lei Orgânica do Município, art.83 e nos demais dispositivos constitucionais;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença

e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para

sua promoção, proteção e recuperação (ad. 196, CF188);

CONSIDERANDO a disseminação do Coronavírus (COVID—19), com

agravamento e aumento do número de casos de infecções no Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que, por meio da Portaria n° 188, de fevereiro de 2020, o

Ministério da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública de Importância

Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavirus, o

que exige esforço conjunto de todo o Sistema Único de Saúde pela identificação

da etiologia dessas ocorrências, bem como a adoção de medidas proporcionais e

restritas aos riscos;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11

de março de 2020, o estado de pandemia de COVID-19;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado do Ceará solicitou um plano

de contingência para enfrentamento da Pandemia da COVID-19;

CONSIDERANDO que o Município de Ipaporanga já elaborou o Plano de

Contingência e que a situação demanda o emprego urgente de medidas de
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prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos á saúde pública, a

fim de evitar a dísseminação da doença em âmbito municïpal;

CONSIDERANDO todos os Decretos Estaduais até o momento publicados que

estabeleceram estado de emergência em saúde no âmbito estadual, dispondo

sobre uma série de medidas para enfrentamento e contenção da infecção

humana provocada pelo novo coronavirus, seguido de diversos outros Decretos

de prorrogação e atos de diversas naturezas jurídicas realizados pelo Governo

Estadual visando reforçar as medidas de combate ao vírus e suas consequências;

CONSIDERANDO que já está tramïtando no Congresso Nacional o Projeto de

Decreto Legislativo n.° 566/2020 que prorroga por seis meses, a partir de 1° de

janeiro de 2021, o estado de calamidade pública nacional estabelecido pelo

Decreto Legislativo n°6/2020 (DOU 20.3. 2019)

CONSIDERANDO que a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará já prorrogou

os termos do Decreto Legislativo n° 543 (DOE 03/04/2020), mantendo a situação

de calamidade pública até 30 de junho de 2021 no âmbito do Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que a pandemia está causando enorme impacto negativo na

economia e nas finanças públicas, em razão da restrição da circulação de

pessoas, produtos e serviços, com consequente queda da arrecadação dos Entes

Públicos, sobretudo no que diz respeito ao ISS, IPVA, ICMS e ainda no FPM,

estes últimos as principais fontes de receita municipal;

CONSIDERANDO que, aliado à queda de arrecadação e repasses

constitucionais, está havendo severo aumento das despesas, no objetivo de

enfrentar essa grave situação;

CONSIDERANDO que o Município vem adotando uma série de medidas

enérgicas e necessárias tanto para prevenir e conter o avanço da doen~a, bem

como para ao menos amenizar os severos efeitos econômicos em sua

decorrência;

CONSIDERANDO que, a partir de dados da Secretaria de Saúde do Estado e do

Município, foi comprovado o aumento no número de casos positivos em todo o

Estado do Ceará;

CONSIDERANDO que, para enfrentar a pandemia, adotar apenas medidas

restritivas à disseminação do vírus não bastam, sendo urgentemente necessário
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munir a Administraçâo Publica Municipal de todos os mecanismos legais

possíveis para respaldar os inevitáveis excessos de despesas deste período;

CONSIDERANDO o impacto negativo que a pandemia do novo coronavírus

provocará na economia brasileira a qual está na iminência de uma recessão

econômica;

CONSIDERANDO que as medidas para conter a pandemia implicam em

acentuada desaceleração das atividades económicas, já que envolvem o

necessário isolamento social, que mantém as pessoas em casa e obrigam o

comércio a fechar temporariamente as portas, impactando nos rendimentos das

empresas e das famílias, bem como na arrecadação pública;

CONSIDERANDO que todo esse cenário de elevação das despesas, e redução

das receitas públicas, provavelmente comprometerá o atingimento, pelos entes da

Federação, de indicadores de desempenho fiscais previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal (LC Federal n° 101, de 2000), a qual exige a adoção de

mecanismos de contingenciamento de recursos públicos por parte de todos;

CONSIDERANDO que muito embora medidas de ajustes já venham sendo

adotadas para evitar esse cenário de desequilíbrio fiscal, a exemplo do corte de

inúmeras despesas não essenciais, o mesmo não se pode sequer cogitar em

relação a despesas corrente/fixas e a emergenciais, tendo em vista a

necessidade de pagar fornecedores, folha de pessoal, e de realizar gastos

emergenciais para combater a pandemia do coronavírus;

CONSIDERANDO a extrema necessidade do reconhecimento, pela

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, do estado de calamidade

pública no âmbito municipal, enquanto perdurar a crise na saúde por conta do

novo coronavírus, para que, conforme autorizado pelo art, 65 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, o Município de lpaporanga seja dispensado do

atingimento dos resultados fiscais e da limitação de empenho prevista no ad. 90

da referida Lei Complementar,

DECRETA:

Art. 1~ - Fica declarado, para os fins do ad. 65 da Lei Complementar Federal n°

101, de 04 de maio de 2000, a ocorrência do Estado de Calamidade Pública no

Munïcipio de Ipaporanga — CE, em decorrência do coronavírus (COVID-19).

RUA FRANKLIN JOSÉ VIEIRA, N~ 2, CEP: 62.215 000, CENTRO — PAPORANGA — CE.FONE: (88)99872-9040
e-mau: gabunete.pmi~hotm~jI.corn - CNPJ: 10.462364/0001-47 - CGF: 06.920.641-4

7 de 25



GOVERNO MUMCIPÀI. DE

ê~IPAPORANGA ~
1 ADMJPIISTRAÇÃO
Ipaporanga Mais Fone

GOVERNo MUNICIPAL DE IPAPORANGA ESTADO DO CEA

Art. 2° - Deverá ser encaminhada cópia deste Decreto, juntamente com o Projeto

de Decreto Legislativo, para a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, para

que o referido Parlamento Estadual reconheça, assim entendendo, o Estado de

Calamidade Pública em nosso Município, para os fins previstos na Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 40 - o presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, salvo no

que diz respeito ao art. 65 da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de

2000, cujos efeitos fluirão a partir do reconhecimento da situação de calamidade

pública pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, perdurando até o final

do exercício financeiro de 2021.
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em 05 de março de 2021.

‘PEREIRA OLIVEIRA

~E IPAPORANGA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
11/03/2021

LIDO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE
DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE MARÇO
DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva n°1 12021 ao Projeto de Decreto Legislativo 1012021

Adiciona dispositivo ao Projeto de

Decreto Legislativo 10/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Artigo 1°-Adiciona o artigo 2° ao Projeto de Decreto Legislativo n° 10/2021, que passa a vigorar

com a seguinte redação, renumerando os demais:

‘1Ailigo 2° - Todas as contratações ou aquisições realizadas com fuicro neste Decreto Legislativo

serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores

(internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3° do art. 8° da Lei n°

12.527, de 18 de novembro de 2011,0 nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita

Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição.

§1° Os Municípios deverão, em um prazo de até 15 dias, fornecer as seguintes informações:

- dados da dotação orçamentária dos Municípios referentes a todas as despesas (saúde,

educação, etc), informando o percentual de execução das despesas em relação às diversas

rubricas orçamentárias, bem como o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros

dedicados à prevenção e ao combate do Novo Coronavirus, especificando os valores do crédito

especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, especificando as ações adotadas com a

referida previsão de recursos;

II - o montante dos recursos destinados pelo Governo Federal para as ações dedicadas á

prevenção e ao combate do Novo Coronavírus, devendo os Municípios esclarecerem a dotação

orçamentária para saúde prevista para 2020 anteriormente à Pandemia do Novo Coronavirus,

informando se ocorreu alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito

suplementar ou por crédito extraordinário;

III - os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2019 e em 2020, bem como o

montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de forma a acompanhar como

ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;
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IV — o Piano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o Novo Coronavirus sobre a

situação da epidemia no município, esclarecendo, de forma sintêtica, as ações adotadas pela

Secretaria de Saúde.

§2° A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de combate ao

Novo Coronavírus, sendo vedada, durante o período de calamidade, qualquer outra.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 11 de março de 2021.

Renato Roseno
Deputado Estadual - PSOL!CE

JUSTIFICATIVA

O Corona Vírus — COVID-19, elevado à pandemia pela Organização Mundial de Saúde — OMS, é

um problema de saúde pública que precisa ser enfrentado por todos e todas da sociedade.

Considerando a necessidade de se decretar a calamidade pública em vários municípios e a fim de

resguardar e fiscalizar as ações governamentais, a presente emenda, seguindo protocolo sugerido

pelo Ministério Público do Estado do Ceará, adiciona dispositivos que ampliam a transparência

dos atos das gestões municipais e da gestão estadual.

Sala das Sessões, 11 de março de 2021.

Renato Roseno

Deputado Estadual - PSOL/CE
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Requerimento N°: 971 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 11 de Março de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÁO EM REGIME DE

,,4’tt—.._- ~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA:

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 26/2021 - Oriunda da Mensagem NG 8.617 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder Executivo a isentar o
pagamento das taxas de água e de contingência a estabelecimentos do setor de alimentação fora do lar, em decorrência do período
de pandemia da Covid-19.

- Mensagem n° 27/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.618 — Autoria do Poder Executivo - Institui medida de apoio financeiro a
trabalhadores de estabelecimentos do setor para alimentação fora do lar, em razão das adversidades econômicas e sociais
ocasionadas pela pandemia da Covid-19, e dã outras providências.

- Mensagem n°28/2021 - Oriundo da Mensagem N°8.620 — Autoria do Poder Executivo - Acresce dispositivo à Lei n.° 17.383, de 11
de janeiro de 2021, e dá outras providências.

- Mensagem n° 29/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.621 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza a prorrogação excepcional da
contratação de agentes do Programa Agente Rural, selecionados nos termos da Lei n.° 15.170, de 18 de junho de 2012, e dá outras
providências.

- Mensagem n° 30/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.622 — Autoria do Poder Executivo - Renova a autorização ao Poder Executivo
para isenção do pagamento das tarifas de água e de contingência da população de baixa renda do Estado do Ceará, em decorrência
do período de pandemia da Covid-19.

- Mensagem n° 31/2021 - Oriundo da Mensagem N° 8.619— Autoria do Poder Executivo - Concede anistia e remissão do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), no exercício de 2021, para os contribuintes que explorem, no Estado do
Ceará, atividade econômica relacionada ao setor de bares, restaurantes e outros estabelecimentos fornecedores de alimentação, na
forma que indica.

- Projeto de Lei Complementar n.° 07/2021 - Oriundo da Mensagem n.° 8.623 - Autoria do Poder Executivo - Renova a autorização
ao Poder Executivo para o pagamento das contas de água de consumidores de baixa renda do Sistema Integrado de Saneamento
Rural — SISAR, e dá outras providências.

- Projeto de Decreto Legislativo n.° 10/21 - Autoria da Mesa Diretora - Reconhece, para os fins do disposto no art. 65 da Lei
Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública no Munïcipio de lpaporanga.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
11/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Emenda aditiva 01.

Regime de Urgência: SIM: 11/03/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
11/03/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 10/2021 E EMENDA Nº 01/2021

 

RECONHECE, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO
ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.º
101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO
ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO
MUNICÍPIO QUE INDICA.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pela Mesa Diretora, aPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 10/2021
qual reconhece, para os fins do disposto no art. 65 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a
ocorrência do estado de calamidade pública nos municípios que indica, bem como sua EMENDA Nº

.01/2021

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
Projeto de Decreto Legislativo ora examinado.

Referido Projeto de Decreto Legislativo reconhece, para os fins do disposto no art. 65 da Lei
Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública nos
municípios que indica, bem como sua emenda nº 01/2021.

Primeiramente, observando a formalidade do Projeto ora exposto, a matéria em apreciação é de
competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de 1988,
uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que lida
com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência do
ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em seguida, passamos a análise desse decreto legislativo, que recebe os requerimentos de prefeitos dos
municípios do Estado do Ceará, dando prosseguimento a possibilidade da Assembleia Legislativa de
reconhecer o estado de calamidade pública vivida pelos Municípios, nos termos do art. 65, da LC
101/2000, de origem federal, que traz em seu texto:

 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso
Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias Legislativas, na hipótese
dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos
arts. 23 , 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de
empenho prevista no art. 9º.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa
ou de sítio, decretado na forma da Constituição.

 

Logo, as cidades pertencentes a um ente estadual devem requerer o reconhecimento do estado de
calamidade à Assembleia Legislativa, nos termos da legislação supracitada.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre uma prerrogativa de
iniciativa da Assembleia Legislativa, de reconhecer a calamidade pública por intermédio de sua
presidência, obedecendo diretriz governamental prevista na Lei Complementar Federal nº 101.

No tocante a emenda nº 01/2021, de autoria do Deputado Renato Roseno, esta somente agrega ao Decreto
Legislativo, fortalecendo o atendimento do princípio da transparência. Não verificamos quaisquer óbices
legais e constitucionais.
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Assim, diante do exposto, em relação ao , dePROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 10/2021
autoria da Mesa diretora, bem como a sua , apresentamos o EMENDA Nº 01/21 PARECER

, à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/03/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE MARÇO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL   NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE MARÇO DE 2020.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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4
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
DECRETO LEGISLATIVO N.° 563, DE 11 DE MARÇO DE 2021

RECONHECE, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO
ART. 65 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.°
101, DE 4 DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO
ESTADO DE CALAMJDADE PÚBLICA NO
MUNICÍPIO QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEL4 LEGISLATWA DO ESTADÕ DO
CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 19, inciso 1, da Resolução 389, de 11 de
dezembro de 1996 (Regimento Interno), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1.° Fica reconhecida, para os fins previstos nos incisos 1 e II do art. 65 da Lei
Complementar Federal n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública
no Município de Ipaporanga.

Art. 2.° Todas as contratações ou aquisições realizadas com f’ulcro tieste Decreto
Legislativo serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de
computadores (Internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.° do ~
8? da Lei Federal n.° 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome’do contratado, o número de sua
inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de
contratação ou aquisição.

§ 1.° Os municípios deverão, em um prazo de até 15 (quinze) dias, fornecer as seguintes
informações:

1 — dados da dotação orçamentária dos municípios referentes a todas as despesas (saúde,
educação etc), informando o percentual de execução das despesas em relação às diversas rubricas
orçamentárias, bem como o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros dedicádos à
prevenção e ao combate do novo coronavfrus, especificando os valores do crédito especial, crédito
suplementar e crédito extraordinário, especificahdo as ações adotadas com á referida previsão de
recursos;

II— o montante dos recursos destinados pelo Governo Federal para as ações dedicadas à
prevenção e ao combate do novo coronavírijs, devendo o município esclarecer a dotação
orçamentária para saúde prevista para 2020 anteriormente à pandemia do novo coronavirus,
informando se ocorreu alteração da dotação orçamentária em razão da Pandemia, seja por crédito
suplementar ou por crédito extraordinário;

ifi — os montantes dos pagamentos dos restos a pagar pagos em 2019 e em 2020, bem
como o montante de restos a pagar pagos até a data da requisição, de forma a acompanhar como
ocorrerão os restos a pagar no decorrer do exercício de 2021;

W — o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o novo coronavirus
sobre a situação da epidemia no município, esclarecendo, de forma sintética, as ações adotadas pela
Secretaria da Saúde.

§ 2.° A dispensa de licitação fica estritamente relacionada às ações de prevenção e de
combate ao Novo Coronavfrus~ sendo vedada, durante o período de calamidade, qualquer outra.

.7
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Art. 3.° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, produ~indo
efeitos até 30 dejunh de 2021.

PAÇO ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos 11 de ~2021.

DEI’. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE -

DE?. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANMEL OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENn
DEP. ANTÔNIO GRANJA
I.° SECRETÁRIO
DE?. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DE?. É1UICA AMORIM
3.” SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

E.tJE~.

Decreto Legislativo ii.’ 563 2
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRIE 3 ANO XIII N°058 1 FORTALEZA, 11 DE MARÇO DE 2021 ______

suais e a aplicação do beneficio da suspensão condicional do processo, com fundamento na Instrução Normativa N’ 07/2016. (b) No mérito, os recorrentes
alegaram que diante das condições de trabalho o Sinpot defiagrouo movimento paredista qtse é um direito de todo brasileiro fazer greve. Alegou novamente
o entendimento do membro do Ministério Público acerca da legalidade da greve. Alegou que não houve prejuizo para a administração. Alegou que o Oficio
do Delegado Geral era genérico e qoe hoove um equivoco ao Oficio do Delegado de Juazeiro do Norte, alegando que os servidores não faltaram só serviço.
Alegou que não houve qualquer conduta repreensivet e requereo a absolvição dos recorrentes; 3-Processo ejulgainento pautados nos prineipios que regem
o devido processo legal. Conjunto probatório suficiente para demonstrar as transgressões objeto da acusação. Argumentos defeasivos incapazes de reformar
a decisão; 4 - Reõurso conhecido e improvido, no sentido de manter a decisão de suspensão d’e 45 (quarenta e cinco) dias para o IPC José Orismar Ricarte
Júnior e IPC José Magno Lima Barbosa, e suspensão de 80 (oitenta) dias ao IPC José Moreira Filho. ACÓRDAO Vistos, relatados e discutidos estes autos,
DECIDE oConselho de Disciplina e Correiçito, conhecer do Recurso, e por unanimidade dos votantes, negar-lhe provimento, observado o disposto no Ara.
30, caput, da Lei Complementar n°98/2011 e noAnexo Unieo do Decreto n°33.065/2019, de ló de maio de 2019, alterado pelo Decreto si’ 33.447/2020,
dc 30 dcjaneiro de 2020, mantendo a sanção de suspensão de 45 (quarenta e cinco) dias para o II’C José Orismar Riearte Júnior e IPC José Magno Lima
Barboaa, e suspensão de 80 (oitenta) dias ao IPC Joaé Moreira Filtto, soa termos do presente acórdão. Forlaleza, 03 de março de 2021,

Rodrigo Bona Cameiro -

PRESIDENTE DO CONSELHO DE DISCIPLINA E CORREIÇAO

PODERLEGISLATIVO

. ÁSSEMBLEIA LEGISLATIVA —

DECRETO LEGISLATIVO N°563, de II de março de 2021 /
RECONHÊCE, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 65 DA LEt COMPLEMENTAR FEDERAL N°101, DE 4
DE MAIO DE 2000, A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO MUNICÍPIO QUE INDICA.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o ara. 19, inciso 1,
da Resolução 389, de II de dezembro de 1996 (Regimento Intemo), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Are. 1.’ Fica reconhecida, para os fins previatos nos ineisos 1 c It doara. 65 da Lei Compldmentar Federal o,’ 101, dc 4 de maio de 2000, a ocorrência
do estado de ealamidade pública no Município de tpaporanga.

Ad. 2.’ Todas as contratações ou aquisições realizadas com fitlero neste Decreto Legislativo serã~ imediatamente disponibilizadas em sitio oficial
espeeifieç na rede mundial de computadores (Intemet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3.’ do ara. 8.’ da Lei Federal n.’ 12.527,
dc IS dc oovembro dc 2011,0 nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contraitsal, o valor e o respectivo processo
de contratação ou aquisição. -~

§ 1.’ Os munieipioa deverão, em um prazo de até IS (quinze) diaa, fomecera~ seguintes infonaaçôts:/
— dados da dotação orçamentária dos muoicipios referentes a todas as despesa~ (saúde, educação etc), informasído o pereentual de execução das

despesas em relação às diversas nabrieas orçamentárias, bem como o valor da dotação orçamentária e dos recursos financeiros dedicados á prevenção e ao
combate do novo eoronavlrua, especificando oS valores do crédito especial, crédito suplementar e crédito extraordinário, especificando as ações adotadas
com a referida previsão de recursos;

II— o montante dos recursos destinados pelo Govemo Federal pan as ações dedicadas á prevenção e ao combate do novo coronavirus, devendo o
municipio esclarecer a dotação orçamentária para saúde prevista para 2020 únterionnente á pandemia do novo eorottavirus/informattdo se ocorreu alteração

• da dotação orçamentária em razão da Paodemia, seja por crédito suplementar ou por crédito extraordinário;
~ 111—os montantes dos pagatõentos dos testos apagar pagos em 2019 e em 2020, bem como o montante de restos a pagar pagos até a data da requi

sição, deformas acompanhar eomooeorrerão os restos a pagar no decorrer do exereicio de 2021;
IV — o Plano de Contingência Municipal e o último relatório sobre o novo coronavirus sobre a situação da epidemia no munielpio, esclarecendo, de

forma sintética, as ações adotadas pela Secretaria da Saúde. . - . -

MISTO § 2.’ A dispensa de licitação fica estritasnente relacionada às ações de preveltção e de combate ao Novo Corqnavlrus, sendo vedada, durante o
“sds,’t’ pe?iodo de calao,idade, qualqoer outra. -

Are. 3.’ Este Decreto Legislativo ením em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 30 dejunho de 2021.
sc’c1~1 PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos II de março de 2021.

Dep. Evandro Leitão - ‘ -

Dep. Femando Santana
1’ VICE—PRESIDENTE

Dep. Danniel Çliveira
- 2’ VICE — PRESIDENTE

Dep. Antônio Granja
1° SECRETARIO
De~. Audie Mota

- - - 2’ SECRETARIO

Dep. Érika Arnorim
3’ SECRETARIA

Dep. Ap. Luis Henrique
4’ SECRETARIO

DECRETO LEGISLATIVO N’564, de II de março de 2G21. -

PRORROGA, ATÉ 30 DEJUNHO DE2O2I, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO AR’l’.6SDA LEI COMPLEMENTAR
N’ló], DE 4 DE MAIO DE 2000,A OCORRÊNCIA DO ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, ESTABELECIDA

-. POR MEIO DOS DECRETOS LEGISLATIVOS N545, DE 8 DE ABRIL DE 2020, E N546, DE 17 DE ABRIL DE
2020, NOS MUNICÍPIOS QUE INDICA. -

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que Ilse confere o are. 19, inciso 1,
da Resolução 389, delI de dezembro dc 1996 (Regimcpto Intcmo), promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Ad. 1.’ Fica prorrogada, até 30 dejunho de 2021, para os fins previstos no ara. 65 da Lei Complementar o.’ 101. de 4 de maio de 2000, a ocor
yência do estado de catamidade pública, estabelecida por meio dos Decretos Legislatwos n.’ 545, de 8 de abril de 2020, e o.’ 546, de 17 de abril de 2020.
nos Municipios de Acopiara, Camoeim, Chorozinho, Horizonte, Hidrolãndia, ltapiúna, Itapipoea, Jaguaribe, Madalena, Mulungu, Oeara, Palhano, Potengi,
Redenção, Tamboril, Tianguá, Tmiri e Uruoca. -

Are. 2.’ Este Decreto Lc~islativo entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos II de março de 2021,

Dep. Evandro Leitão
Dep. Femando Santana

/ l’VICE—PRESIDENTE
Dep. Danniel Oliveira -

- 2’VICE-PRESIDENTE -
- , Dep. Antônio Granja

1’ SECRETÁRIO
Dep. Audie Mota
2’ SECRETÁRIO

- Dep. Érika Amoriin
3’ SECRETÁRIA

Dep. Ap. Luis Ilcnriqsse
4’ SECRETÁRIO
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INFORMATIVO 

 

 

 

           Informo que a data de aprovação da proposição ocorreu dia 11/03/2021. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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